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A 
Comissão Nacional de Incor-
poração de Tecnologias no SUS 
(Conitec) divulgou um parecer 
contrário à incorporação das 

canetas emagrecedoras de semagluti-
da e de liraglutida para o tratamento de 
obesidade no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Tecnicamente, a Conitec é um ór-
gão assessor e não tem o poder de proi-
bir, mas de orientar o gestor, no caso o 
Ministério da Saúde (MS), responsável 
por tomar decisões de incorporação de 
medicamentos e tecnologias à rede pú-
blica. A orientação costuma ser seguida.

Entre as justificativas listadas na de-
cisão recente da Conitec, está a baixa 
relação custo-efetividade, diante do 
alto impacto orçamentário e fiscal da 
proposta avaliada. O MS apresentou 
um estudo cujo custo estimado para 
atendimento a pacientes da rede pú-
blica pode chegar a R$ 4,1 bilhões num 
período de cinco anos. Considerando 
casos que podem exigir tratamento 
contínuo, o valor ultrapassaria R$ 6 bi-
lhões no mesmo período.

Paralelamente, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) apertou 
o controle na dispensação das canetas 
emagrecedoras no varejo, aplicando re-
gras mais rígidas, como retenção de re-
ceita, além da proibição da manipula-
ção dos princípios ativos por farmácias, 
motivada pelo uso fora de indicação e 
apontando riscos sanitários.

No mundo, em 2022, 2,5 bilhões de 
adultos tinham sobrepeso, dos quais 890 
milhões viviam com obesidade (cerca de 
uma em cada oito pessoas), segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 
E as projeções indicam um cenário ain-
da pior. A Federação Mundial de Obesi-
dade indica um contingente de 1,53 bi-
lhão de adultos com obesidade até 2035.

O Brasil segue o fenômeno: dados 

oficiais mostram um crescimento con-
tínuo do número de obesos ou com so-
brepeso. O Vigitel 2023 reportou 24,3% 
de adultos com obesidade e 61,4% com 
excesso de peso — proporções que tor-
nam   a decisão de oferta gratuita uni-
versal dessas novas estratégias farma-
cológicas impraticável financeiramente. 

É bem verdade que a obesidade já 
causa um impacto alto nas contas pú-
blicas. Estudo do Observatório Brasilei-
ro de Hábitos Alimentares indica que, se 
mantida a tendência de aumento de pe-
so na população, de 2021 a 2030, os gas-
tos com atendimento no SUS — hospi-
talização e atendimento ambulatorial — 
e os custos à economia nacional com a 
mortalidade precoce somarão US$ 22 
bilhões. Isso considerando complica-
ções associadas ao excesso de peso, co-
mo doenças cardiovasculares, apneia 
obstrutiva do sono e cânceres. 

O enfrentamento a esse grave pro-
blema de saúde pública, porém, pre-
cisa ser estratégico, para não se correr 
o risco de prejudicar outras demandas 
prioritárias. E elas são muitas: da aten-
ção primária (como escassez de profis-
sionais em unidades básicas de saúde e 
baixa informatização) aos atendimentos 
mais complexos, de transplantes a aten-
dimentos oncológicos.

As políticas públicas de saúde com 
foco em obesidade e em suas comor-
bidades precisam mirar na tríade pre-
venção, ambiente alimentar e monitora-
mento frequente — estratégias a serem 
adotadas para além das unidades de 
saúde. Passam, também, por novas prá-
ticas nas escolas, por acesso a alimen-
tos saudáveis, estímulo à prática de ati-
vidades físicas, suporte à saúde mental. 
Em um leque tão abrangente de inter-
venções, as apostas precisam ser muito 
bem avaliadas.

O complexo e 
custoso combate 
à obesidade 

O andar de cima

ROBERTO FONSECA
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Como a italiana Mãos Limpas, a me-
gaoperação Carbono Oculto, ao lado da 
Quasar e da Tank, tem tudo para ser um 
ponto de virada no combate ao crime 
organizado no Brasil. Mais do que uma 
simples ação policial, a operação des-
vendou a mais ambiciosa e sofisticada 
estratégia de uma organização crimino-
sa que não se limita ao tráfico de drogas 
e à violência urbana. O que emergiu des-
sa investigação é a imagem de uma ver-
dadeira máfia brasileira, que opera não 
nas vielas e morros, mas nas salas de di-
retoria de empresas e nos corredores do 
mercado financeiro.

É, sem dúvida, uma mudança de pa-
radigma em relação à atuação do Estado. 
Ao atingir o “andar de cima” do crime or-
ganizado, como enfatizou o ministro Fer-
nando Haddad, as autoridades demons-
traram que o combate efetivo não se li-
mita a prisões, mas à desarticulação dos 
esquemas financeiros. Essa abordagem é 
a única capaz de enfrentar uma organiza-
ção que se comporta como uma empresa.

A infiltração na economia formal é a 
tese que sustenta essa nova máfia. O Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) de-
monstrou uma surpreendente capacida-
de de evolução, passando de uma facção 
criminosa para uma rede de negócios. 
Ao terceirizar o tráfico de drogas, a orga-
nização focou em crimes mais comple-
xos, como a lavagem de dinheiro em es-
cala industrial. Para isso, o PCC recrutou 
um exército de “associados”, profissionais 

com grande conhecimento técnico em 
áreas como finanças, direito e contabili-
dade, que não são batizados pela facção, 
mas são cruciais para sua sobrevivência 
e crescimento.

Já a atuação do PCC no setor de com-
bustíveis é a prova mais gritante da capa-
cidade de lesar a sociedade em múltiplas 
frentes. Ao controlar toda a cadeia, desde 
a importação de insumos químicos para 
adulteração, como o metanol, até a dis-
tribuição em postos de gasolina, a orga-
nização criminosa gerou uma fraude em 
larga escala. A estimativa de que 30% dos 
postos em São Paulo foram abastecidos 
com combustível adulterado é alarmante, 
revelando uma sonegação fiscal de mais 
de R$ 7,6 bilhões e, ao mesmo tempo, ex-
pondo a população a riscos ambientais e 
de segurança.

Há, ainda, relatos de que a facção com-
prava empresas e postos a preços subfatu-
rados. Pagava apenas as parcelas iniciais 
do negócio e passava a ameaçar os anti-
gos donos de morte, caso levassem as de-
núncias às autoridades.

A megaoperação desta quinta-feira 
demonstrou que o foco deve ser a asfixia 
financeira, pois é o dinheiro que impul-
siona a evolução e a expansão do crime. 
Ao mirar no capital, o Estado atinge a ver-
dadeira fonte de poder das redes crimino-
sas, indicando que a lei pode, finalmente, 
alcançar o “andar de cima” e chegar na-
queles que os protegem: os integrantes 
da classe política.

» Sr. Redator
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Blindagem 1

O Congresso, com credi-
bilidade em baixa, confes-
sa não ser confiável a partir 
do seu empenho para apro-
var a PEC da Blindagem. Se a 
PEC for aprovada, o Congres-
so estará escancarando suas 
portas para os chefões do cri-
me organizado e seus asse-
clas. O risco dessa propos-
ta de emenda à constituição 
é absurda ao favorecer a de-
gradação da Constituição e 
das leis do país. A inseguran-
ça domina as ruas. Os bair-
ros mais pobres, as comuni-
dades periféricas e fragiliza-
das pela ausência de políti-
cas públicas, principalmen-
te, de segurança e de outros 
serviços do Estado, terão co-
mo futuro o seu esmagamen-
to pelos criminosos. A PEC da 
Blindagem é um movimen-
to pró-criminalidade em to-
das as suas expressões. Parla-
mentares corruptos poderão 
agir sem medo, pois a PEC é 
seu escudo para atividades 
incompatíveis com a legisla-
ção e com os poucos avanços 
conquistados pelos brasilei-
ros a partir da redemocratiza-
ção, em 1988.

 » Paula Vicente

Lago Sul

Blindagem 2

Mais uma evidência da 
pior legislatura da Câmara 
dos Deputados, casa legisla-
tiva de inegável importância 
para nós, para o país e para 
a democracia. Lamentavel-
mente, por responsabilidade 
nossa, via nossos votos que 
elegem deputados federais 
para legislarem, como parece 
ser o caso, em defesa e prote-
ção de si mesmos (salvo hon-
rosas exceções). Felizmente, 
seus  mandatos são circuns-
tanciais. Portanto, cabe-nos 
vigiar — dioturnamente — 
suas atitudes e ações legisla-
tivas, pois temos o dever de 
zelar para que o Poder Legis-
lativo (nesta e noutras ins-
tâncias — Senado federal, as-
sembleias legislativas, câma-
ras de vereadores) cumpra 
suas obrigações, atribuições 
institucionais, inerentes aos 

mandatos para os quais fo-
ram eleitos. Será que os depu-
tados federais ouviram falar 
em memória histórica? Pois 
é, há quem a tenha, e seria de 
bom tom não subestimá-la. 
Convém assinalar também 
que, no Brasil, nem todos se 
encontram à mercê de mani-
pulações discursivas — me-
díocres, pobres, enfadonhas, 
repetitivas, vazias de conteú-
do etc.  — repetidas à exaus-
tão, como apresentadas nes-
se caso de tentativa de “blin-
dagem” parlamentar.

 » Maria Elsa Markus 

Mato Grosso

Faria Lima

E qual foi a revelação es-
tarrecedora? O coração finan-
ceiro do país, a badalada Ave-
nida Faria Lima, em São Pau-
lo, abrigava mais de R$ 30 bi-
lhões em investimentos liga-
dos à facção criminosa. O cri-
me organizado — antes can-
tado em verso e prosa que era 
crônico nas periferias — ago-
ra se confunde com a elite fi-
nanceira nacional. Quando 
a fronteira entre o ilícito e o 
“mercado respeitável” se dis-
solve, não resta dúvida: a trai-
ção à sociedade vem de on-
de menos se espera, ou não se 
queria enxergar.

 » Marcus A. de Carvalho 

Santos (SP)

Vigilância 

A fala de Donald Trump 
sugerindo que os americanos 
talvez gostem de um ditador 
nos ajuda a entender o que 
realmente está por trás da po-
lítica. Nela, o apoio e as alian-
ças não são amizades, mas, 
sim, parte de uma estratégia 
de jogo. É essencial proteger 
o que é nosso por meio das 
leis, prevenindo que pessoas 
se unam para usurpar nossos 
bens. Cuidar dos estados que 
fazem fronteira com o Brasil 
também é fundamental. De-
vemos ficar sempre atentos e 
vigilantes!

 » Sinara Pereira

Brasília 

As taxas de feminicídio no DF são 
assustadoras. Quantas mulheres 

esquartejadas foram encontradas só 
neste ano no DF? É assustador, é cruel!

Pilar de Freitas — Brasília 

Enquanto a população se preocupa 
com a bandidagem e tenta sobreviver 

em tempos amargos e dicotômicos, 
parlamentares produzem a PEC da 
Blindagem e seguem aplaudindo 

os embargos econômicos!

Marcelo Pompom — Riacho Fundo 2

PEC da blindagem: Tenham vergonha! 
Vocês estão criando dúvidas. Preocupar-
se em não ser preso é coisa de bandido.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras 

PEC da Blindagem é sinônimo de 
impunidade para deputados e senadores.

Ivone Santos — Brasília

Essa operação contra o PCC nada mais 
é do que uma maneira de mostrar aos 

Estados Unidos que o governo combate 
as facções e, assim, evitar uma possível 

operação americana no Brasil.

Lígia Peles — Brasília 

CPMI do INSS: queremos rigor e lisura. 
Que os parlamentares não poupem os 
culpados, seja de qual lado eles forem!

Aêdda Azevedo — Brasília 

Quando o direito à aposentadoria 
é violado, não é apenas o bolso 

que sangra — é a memória de uma 
vida inteira de trabalho que se vê 

desrespeitada. O Brasil precisa olhar 
nos olhos de seus aposentados e dizer: 

“Nós não esquecemos de vocês”.

Paccelli M. Zahler — Sudoeste
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